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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE NA 
ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
MULTA. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS.  NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar especificamente todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 544, § 4º, I, do 
CPC/1973; 253, I, do RISTJ; e 932, III, do CPC/2015. 
2. A impugnação da aventada incidência da Súmula 83/STJ exige que a parte agravante 
demonstre que o julgado apontado na decisão de inadmissão do recurso especial é inaplicável 
ao caso ou foi superado pela jurisprudência desta Corte, colacionando precedentes 
contemporâneos ou supervenientes, ou que existe distinção entre a matéria versada nos autos 
e aquela utilizada para justificar a aplicação da referida súmula.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE NA 
ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
MULTA. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS.  NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar especificamente todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 544, § 4º, I, do 
CPC/1973; 253, I, do RISTJ; e 932, III, do CPC/2015. 
2. A impugnação da aventada incidência da Súmula 83/STJ exige que a parte agravante 
demonstre que o julgado apontado na decisão de inadmissão do recurso especial é inaplicável 
ao caso ou foi superado pela jurisprudência desta Corte, colacionando precedentes 
contemporâneos ou supervenientes, ou que existe distinção entre a matéria versada nos autos 
e aquela utilizada para justificar a aplicação da referida súmula.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por J. R. S. DO N. contra decisão 
monocrática da Presidência desta Corte (e-STJ, fls. 1.828-1.830), que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em virtude da ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo especial, conforme se verifica do 
seguinte trecho:

 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ (cerceamento de defesa), 
Súmula 7/STJ (art. 2º, da Lei 12.310/10), Súmula 7/STJ (partilha dos 
veículos) e Súmula 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 
83/STJ.
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Nas razões recursais, o agravante defende o conhecimento do agravo, 
requerendo a reconsideração do julgado recorrido, alegando que impugnou todos os 
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 1.850-1.859).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

É assente o entendimento desta Corte Superior no sentido de que, 
"inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos da decisão 
ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de 
contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. 
Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil 
de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 
1.827.867/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
23/08/2021, DJe 26/08/2021).

Compulsando os autos, percebe-se que a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (e-STJ, fls. 
1.746-1.748) adotou como fundamentação: a) incidência da Súmula 7/STJ em relação 
ao cerceamento de defesa, à apontada violação ao art. 2º da Lei 12.310/2010 e à 
partilha dos veículos; e b) incidência da Súmula 83/STJ quanto à partilha de 
previdência privada. 

Do exame dos autos, verifica-se que, nas razões do agravo em recurso 
especial, o agravante não impugna todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, sobretudo a Súmula 83/STJ.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 
da aventada incidência da Súmula 83/STJ exige que a parte recorrente demonstre que 
o julgado apontado na decisão de inadmissão do recurso especial é inaplicável ao caso 
ou foi superado pela jurisprudência desta Corte, colacionando precedentes 
contemporâneos ou supervenientes, ou que existe distinção entre a matéria versada 
nos autos e aquela utilizada para justificar a aplicação da referida súmula.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
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IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO 
APELO EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, 
DO RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação 
analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva, 
específica e fundamentada de todos os fundamentos da decisão que 
inadmite recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ.
2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a 
efetiva demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão 
do recurso especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência 
desta Corte, colacionando-se precedentes contemporâneos ou 
supervenientes, ou de que exista distinção entre a matéria versada nos autos 
e aquela utilizada para justificar a aplicação da referida súmula.
3. A majoração dos honorários advocatícios deve atender tanto à justa 
remuneração do patrono pelo trabalho adicional na fase recursal, como ao 
conteúdo inibitório de recursos.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.224.460/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, pois não 
infirmou devidamente a harmonia entre o acórdão recorrido e a 
jurisprudência do STJ. Inobservância do art. 1.021, § 1º, do NCPC e 
incidência da Súmula nº 182 do STJ.
3. Na hipótese em que se pretende impugnar a incidência da Súmula nº 83 
do STJ, deveria a parte agravante demonstrar que os precedentes indicados 
na decisão agravada não se aplicavam ao caso, ou então trazer precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de 
forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte 
Superior, ou que a divergência é atual, o que deixou de fazer.
4. Em razão da improcedência do presente recurso, e da anterior advertência 
em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da 
causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
5. Agravo interno não conhecido, com imposição de multa.
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(AgInt no AREsp n. 1.475.222/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 28/10/2019, DJe de 30/10/2019.)

 

Na presente hipótese, o agravante limita-se a alegar que demonstrou existir 
dispersão jurisprudencial em tribunais locais a respeito da matéria e que o Superior 
Tribunal de Justiça não possuiria orientação pacífica quanto ao tema da partilha de 
plano de previdência, o que, todavia, nos termos da jurisprudência desta Corte, é 
insuficiente para impugnar a incidência da Súmula 83/STJ.

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, o agravante deveria ter 
impugnado todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo especial, a 
fim de possibilitar seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça.

Assim, inexistindo o cumprimento de tal ônus na insurgência do recorrente, 
constata-se ser inadmissível o agravo em recurso especial interposto, estando a 
decisão agravada em sintonia com a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de 
Justiça.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a legislação vigente (art. 932 do 
CPC/15 c/c Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente 
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste 
Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.
2. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de 
modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, 
o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1882430/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 17/11/2021)
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SÁUDE. COBERTURA DE PROCEDIMENTO 
MÉDICO. CAUSA NÃO COBERTA PELO CONTRATO. REEXAME. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚM. 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No presente caso, o exame das teses para fins de reconhecimento da 
nulidade de limitação de cobertura a parto e pré-natal no plano de saúde é 
competência das instâncias ordinárias, pois se limita aos termos de cláusula 
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contratual e à prova produzida, incidindo, na espécie, os enunciados 5 e 7 da 
Súmula do STJ. Precedentes.
2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
3. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos 
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o disposto no arts. 932, 
III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1893517/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021)

 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Por fim, relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, 
esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência 
do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso, não verificado na espécie.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
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CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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